
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.593 - RS (2013/0346295-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 

 WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
 VALDEMIR ESCOBAR 
 TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO  : CARLOS ANTONIO FONTANA 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

 FABIANO SCHIZZI ZANIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 284 
DO STF.  DECISÃO MANTIDA.

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de forma 
precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por violada, 
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, 
bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, 
ainda, qual seria sua correta interpretação, ensejam deficiência de 
fundamentação no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância 
excepcional. Não se revela admissível o recurso excepcional, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284-STF.

3. O acolhimento da pretensão recursal, por qualquer das alíneas do 
permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4.  O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior. No caso concreto, as razões recursais encontram óbice 
na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele 
dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 
estiver em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, 
entendimento aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea “a” do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental não provido.

Documento: 1502782 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.593 - RS (2013/0346295-5)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ANTONIO FONTANA 
ADVOGADOS : FABIANO SCHIZZI ZANIN E OUTRO(S)
  MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão de fls. 440-443, que negou provimento ao agravo com base na incidência da Súmula 

284 do STF.

Assim sustenta a agravante: " Cumpre esclarecer que o recurso especial 

manejado pela ora agravante teve como objeto, entre outros fundamentos, o excesso de 

execução no cálculo do agravo, tendo sido expostas de maneira clara as razões do recurso, 

e devidamente fundamentado. Assim sendo, da leitura do recurso especial interposto pela ora 

agravante, compreende-se claramente as suas razões, ou seja, que os juros sobre capital 

próprio não são devidos e não devem compor o montante da condenação, na medida em que 

não pleiteado pela parte ora agravada, tampouco contemplada no título executivo. Admitir a 

inclusão da referida parcela no quantum viola a coisa julgada, além de abalar a segurança 

jurídica tão almejada pelos operadores do Direito.".

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.593 - RS (2013/0346295-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ANTONIO FONTANA 
ADVOGADOS : FABIANO SCHIZZI ZANIN E OUTRO(S)
  MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 284 
DO STF.  DECISÃO MANTIDA.

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de forma 
precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por violada, 
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, 
bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, 
ainda, qual seria sua correta interpretação, ensejam deficiência de 
fundamentação no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância 
excepcional. Não se revela admissível o recurso excepcional, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284-STF.

3. O acolhimento da pretensão recursal, por qualquer das alíneas do 
permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

4.  O acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior. No caso concreto, as razões recursais encontram óbice 
na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele 
dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem 
estiver em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, 
entendimento aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea “a” do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 
2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo 
Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).

3. A irresignação não merece prosperar.

Em relação aos dispositivos tidos por violados, cumpre trazer trecho do 
acórdão recorrido que consignou:

[...Assim é que sem razão a recorrente, quando aduz que há excesso, sob o 
argumento de que a diferença de ações deve ser calculada com base no 
valor patrimonial da ação da companhia na data da integralização, com 
lastro no balancete mensal, pois que a pretensão contraria os termos da 
sentença exequenda, já alcançada pela autoridade da coisa julgada. 
Verifica-se, neste passo, que se mostra superada pela coisa jugada a 
questão relativa ao critério de cálculo do número de ações representativo 
da diferença acionária devida à parte autora, apresentando-se, portanto, 
correta a decisão agravada...]
[...Sendo claro o decisório liquidando ao impor limites objetivos ao cálculo 
da indenização pelas ações não subscritas da celular crt participações, não 
há ensejo para qualquer ajustamento interpretativo ou para eventual 
preenchimento de lacuna...]
[...Porém, em que pese tenha apresentado "laudo técnico" impugnando a 
conta, não demonstrou, modo suficiente e adequado, que a cotação das 
ações era outra na data considerada, já que nenhum documento a este 
respeito foi juntado ao processo...]
[...Não houve, de outra banda, na decisão transitada em julgado, 
condenação da ré a indenizar à parte impugnada os "juros sobre capital 
próprio pagos pela Companhia aos seus acionistas no período considerado. 
E inexistindo condenaçaõ quanto a "juros" sobre o capital próprio na fase de 
conhecimento, descabe a inclusão de qualquer valor atinente a este tópico 
na conta de liquidação, sob pena de ofensa à coisa julgada...]

Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos 

recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver 

em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 

aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

No sentido do acórdão, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 600, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
TESE DO BALANCETE MENSAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).
2. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação com as 
exatas disposições do título executivo e com as particularidades do caso 
concreto, atrai a incidência da Súmula 284/STF.
3. "A coisa julgada deve ser respeitada, ainda que posteriormente a 
jurisprudência confira à norma outro sentido do que originariamente 
aplicado na decisão transitada." 4. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 
2º, do Código de Processo Civil, na hipótese de agravo regimental 
manifestamente inadmissível ou infundado, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.
5. Agravo regimental desprovido, com imposição de multa.
(AgRg no REsp 1153690/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
11/04/2011)

COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE OBSTA RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO.CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BRASIL TELECOM 
S/A. COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES S/A (CRT). 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. DIFERENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA).CRITÉRIO 
DE APURAÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AFASTAMENTO DO 
BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA COISA 
JULGADA.APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
I. Tendo sido afastada, pelo título exequendo, a adoção do balancete da 
CRT correspondente ao mês da integralização, para efeito de cálculo do 
diferencial acionário, é descabida a rediscussão dessa questão, em respeito 
ao instituto da coisa julgada.
II. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, negado 
provimento a este, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, ficando a 
interposição de novos recursos sujeita ao prévio recolhimento da 
penalidade imposta.
(AgRg no Ag 1322763/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 24/09/2010)

Demais disso, no presente caso, constato que o acolhimento da pretensão 

recursal, por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
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enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Outrossim, também não conheço da aduzida violação do art. 475-J do CPC 

por falta de articulação de argumentos jurídicos a embasar tal assertiva, caracterizando 

deficiência de fundamentação, que impede a exata compreensão da controvérsia e obsta seu 

conhecimento. Inteligência da Súmula 284/STF a incidir neste ponto.

5. Por fim, a parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de 

modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:

O presente recurso não merece prosperar.
Com efeito, insta assinalar que a controvérsia dos presentes autos diz 
respeito a um processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é 
regida pelo princípio da fidelidade ao título executivo.
Contudo, no respeitante ao critério de apuração de eventual resíduo 
acionário, a parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, a 
existência de excesso de execução, sem vincular sua argumentação às 
exatas disposições do título exequendo, o que seria essencial para a 
compreensão da controvérsia.
Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica neste ponto 
específico, ante o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis:
Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.
Neste sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO.
SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA."
(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013) E ainda, mutatis mutandis:
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA.
SÚMULA 284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO.
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação com as 
exatas disposições do título executivo e com as particularidades do caso 
concreto, atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. (...).
3. (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA." 
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).
Ademais, as razões aventadas sob o título (i) "da valoração das ações - 
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cotação" (fl. 351,e-STJ) e (ii) "questão pertinente aos dividendos" (fl. 352, 
e-STJ), tem-se que a parte recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca e vinculada às razões recursais, os dispositivos legais 
supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula 284 do e. 
Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
ADICIONAL DE TRIÊNIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 280/STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a 
mera alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta 
deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia Súmula 284/STF).

(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
408.204/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 29/11/2013)
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA 
INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. TARIFA MÍNIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF.
(...) 2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera violado 
pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do recurso especial, 
cuja ausência atrai a aplicação do entendimento contido na Súmula n.
284 do STF.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 5/9/2012)
Há de se ressaltar, ainda, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, que: (i) "a alegação de ofensa genérica à lei, sem a 
particularização dos dispositivos eventualmente violados pelo aresto 
recorrido, implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico 
entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir o enunciado da Súmula 
284/STF" (AgRg no AREsp 721.287/SP, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 27/08/2015); (ii) "a citação de passagem de artigos de lei não 
é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já 
que impossível identificar se o foram citados meramente a título 
argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial interposto" 
(REsp 1374473/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 
05/02/2014); (iii) "a alegação de ofensa a súmula não enseja a abertura da 
instância especial, por não se enquadrar no conceito de lei federal do art. 
105, III, "a", da Constituição Federal" (AgRg no REsp 679.164/RJ, 3ª Turma, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 08/11/2010); e (iv) "a via 
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especial é inadequada para análise de Portarias, Resoluções, Regimentos, 
ou qualquer outro tipo de norma que não se enquadre no conceito de lei 
federal" (AgRg no AREsp 465.299/RN, 4ª Turma, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Dje 16/12/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 
CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial.
P. e I.
Brasília (DF), 06 de janeiro de 2016.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0346295-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 828.593 / RS

Números Origem:  00110524493689  10524493689  1732051220138217000  230924620138217000  
2929412420138217000  70052984671  70054485784  70055683148

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS ANTONIO FONTANA
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

FABIANO SCHIZZI ZANIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS ANTONIO FONTANA
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

FABIANO SCHIZZI ZANIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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